PROCESSO:       PROJETO DE LEI Nº 421, DE 2000.

ASSUNTO:         MINUTA DE AUTÓGRAFO.

O Projeto de lei n.º 421, de 2000, de autoria da nobre Deputada Rosmary Corrêa, foi aprovado sem emendas. Conforme o despacho de fls. 10 verso, deve esta Divisão elaborar a respectiva minuta de autógrafo.

Ante o exposto, apresentamos a seguinte minuta de autógrafo para a proposição:

Artigo 1º - É considerado procedimento irregular, de natureza grave, o assédio sexual, estendido aos homens e às mulheres, no âmbito da administração pública estadual, direta, indireta ou fundacional, assim caracterizado o exercício abusivo de cargo ou função para obter vantagem de natureza sexual, por agente público.

Parágrafo único – A superioridade hierárquica do agente público é circunstância agravante do assédio sexual.

Artigo 2º - O assédio sexual estende-se às pessoas, homens ou mulheres, que estiverem, em qualquer circunstância, sob a guarda ou custódia de instituição estadual.

Artigo 3º - Considera-se forma de assédio sexual, para os efeitos desta lei, o constrangimento, por meio de palavras ou gestos, de fraude ou coação psicológica, de mulher ou homem, com o intuito de obter favorecimento ou vantagem sexual.

Artigo 4º - Considera-se inaceitável, nos termos desta lei:

I – todo comportamento sexual inadequado, abusivo e ofensivo;

II – que a aceitação ou recusa de tal comportamento seja usada, implícita ou explicitamente, para fundar decisão que afete os direitos das pessoas, homem ou mulher.

III – que tal atitude crie clima de intimidação, hostilidade ou humilhação para a vítima.

Artigo 5º - Aplica-se, no que couber, aos agentes públicos enquadrados nesta lei, as disposições contidas no artigo 251 e seguintes do Título VII e no artigo 268 e seguintes do Título VIII da Lei Estadual nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

Artigo 6º - A punibilidade para os casos devidamente caracterizados como assédio sexual prescreverá em 5 (cinco) anos.

Artigo 7º - São assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DC/DPL, em 09 de outubro de 2002.

Marcia Pupo de Moura

Diretora 

